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2 — Sempre que se julgue necessário (por má conduta do aluno, do-
ença, acidente escolar) deverá o professor/dinamizador elaborar relatório 
de ocorrência e encaminhá -la ao docente titular de turma.

3 — Em caso de acidente, não deverá o professor/dinamizador aban-
donar o grupo, mas antes chamar uma auxiliar de acção educativa que 
deverá colaborar no acto de socorro à criança e, caso se julgue necessário, 
proceder ao acompanhamento desta à unidade de saúde local.

4 — O material utilizado na actividade de um professor/dinamizador, 
deverá ser devidamente arrumado, em local próprio.

5 — No caso das condições climatéricas não permitirem a realização 
das actividades no exterior, devem existir actividades de substituição 
(previstas pelo professor/dinamizador) para serem realizadas em espaços 
protegidos).

6 — Sempre que um professor/dinamizador necessitar de faltar em 
período que possa afectar a sua actividade, deverá comunicar por es-
crito com 48 horas de antecedência à Câmara Municipal de Pinhel e 
Agrupamento de Escolas de Pinhel.

7 — O professor/dinamizador deverá produzir um relatório trimestral 
sobre as actividades realizadas, a entregar na Câmara Municipal de Pinhel 
e no conselho executivo do Agrupamento de Escolas de Pinhel.

8 — O professor/dinamizador deverá elaborar informação de ava-
liação a ser distribuída aos encarregados de educação no final de cada 
período.

9 — Os professores/dinamizadores conjuntamente com os docentes 
titulares de turma ou Conselho Executivo, deverão reunir no início de 
cada ano lectivo com os encarregados de educação das crianças inscritas 
no programa, com a finalidade de esclarecer os seguintes pontos:

a) Plano de actividades do programa;
b) Regras de funcionamento;

10 — Os professores/dinamizadores devem participar nas reuniões 
mensais dos Conselhos de Docentes onde serão debatidos assuntos de 
ordem pedagógica e na reunião de avaliação no final de cada período.

Artigo 8.º
Pais e Encarregados de Educação

1 — O encarregado de educação é responsável por eventuais danos 
causados pelo seu educando, sempre que comprovadamente este tenha 
agido dolosamente.

2 — As faltas dadas pelo seu educando, devem ser sempre justificadas 
por escrito, junto do docente titular da turma, ou com o professor/dina-
mizador da actividade do programa.

3 — O encarregado de educação deve zelar pelo cumprimento do ho-
rário do programa das actividades de enriquecimento curricular, devendo 
autorizar a saída do seu educando por escrito, só ou acompanhado por 
outra pessoa, desde que este não o possa garantir.

Artigo 9.º
Seguro Escolar

1 — A vigilância dos intervalos é da responsabilidade do pessoal 
auxiliar de acção educativa, dos docentes no cumprimento do horário 
destinado à supervisão e dos professores/dinamizadores das actividades.

2 — Os alunos que frequentam as actividades do programa estão a 
coberto do Regulamento de Seguro Escolar — Portaria n.º 413/99.

3 — Sempre que ocorra algum acidente ou incidente que se encontre 
coberto pelo Regulamento do Seguro Escolar, deverá ser comunicado ao 
docente titular de turma do aluno em questão, e, ou Conselho Executivo 
por parte do professor/dinamizador, no prazo máximo de 24 horas.

4 — O docente titular de turma em conjunto com o professor/di-
namizador das AEC’s, deverá instruir o processo, designadamente, o 
preenchimento do Inquérito de Acidente Escolar, e remetê -lo no prazo 
máximo de 24 horas ao conselho executivo

Artigo 10.º
Organização e Avaliação

1 — As AEC’s são de frequência gratuita e facultativa e decorrerão 
em espaços escolares, podendo ainda ser utilizados, para o efeito, outros 
espaços não escolares, em resultado de situações de parceria.

2 — A actividade de Apoio ao Estudo é da responsabilidade do Agru-
pamento de Escolas.

3 — A supervisão das actividades será efectuada por todos os docentes 
titulares de turma em exercício de funções no estabelecimento de ensino, 
de acordo com o crédito horário atribuído para o efeito, podendo assumir 
a forma de acompanhamento presencial.

4 — No início de cada ano lectivo será definida a metodologia de 
trabalho de avaliação das actividades a realizar pelos docentes referidos 
no ponto anterior.

5 — Do trabalho de avaliação constará uma reunião trimestral entre os do-
centes com funções de supervisão pedagógica e os professores das actividades 
e coordenadores, em data e horário a definir, no período de avaliações.

6 — Toda a documentação relativa às Actividades de Enriquecimento 
Curricular será organizada num dossier, em cada estabelecimento de 
ensino, que assegura uma forma de registo e comunicação entre os 
diversos intervenientes no programa.

7 — Os Professores/dinamizadores deverão registar/avaliar nomea-
damente nos seguintes parâmetros:

a) Avaliar a motivação e desempenho dos alunos perante cada ac-
tividade;

b) Manter actualizadas as listas de cada grupo;
c) Verificar a assiduidade dos seus alunos, informando os pais e 

encarregados de educação sempre que necessário.

7.1 — Organizar um dossier que assegura uma forma de registo e 
comunicação entre os diversos intervenientes no programa, contendo:

i) Informação aos professores/dinamizadores;
ii) Ficha de inscrição
iii) Lista de grupo actualizada;
iv) Folha de registo de presenças, por actividade;
v) Ficha de contactos dos alunos com o número cartão de utente do 

Ministério da Saúde;
vi) Ficha de desistência;
vii) Regulamento do programa de implementação das actividades de 

enriquecimento curricular;
viii) Programa das actividades
ix) Horário das actividades;
x) Folha de registo de ocorrências.
xi) Registo de ocorrências por grupo/turma;
xii) Ficha de contactos dos professores/dinamizadores;
xiii) Folha de comunicação entre docentes titulares de turma e pro-

fessores/dinamizadores.
xiv) Relatórios trimestrais produzidos pelos professores/dinamizadores;
xv) Inquéritos aos alunos, professores titulares de turma, professores 

dinamizadores e pais e encarregados de educação
xvi) Relatório da análise dos inquéritos
xvii) Actas das reuniões trimestrais entre os docentes com funções de 

supervisão e os professores/dinamizadores.

Artigo 11.º
Disposições Finais

A decisão sobre matérias que não estejam previstas no presente re-
gulamento, designadamente aquelas de natureza pedagógica, serão da 
responsabilidade do Agrupamento de Escolas de Pinhel.

Aprovado em 3 de Abril de 2009
25 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, António Luís Mon-

teiro Ruas.
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 CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso (extracto) n.º 11735/2009
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fe-

vereiro, faz-se público que por despacho de 15 de Maio de 2009 da 
Direcção da CGA, foi desligado do serviço para efeitos de aposentação, 
o trabalhador Octávio Alberto Simões Aguiar, da carreira/categoria de 
assistente operacional, actividade de assistente operacional de armazém, 
entre a posição e o nível remuneratórios 6 e 7.

16 de Junho de 2009. — A Chefe de Divisão Municipal Administra-
tiva, Isolina Mendes.
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 CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 11736/2009
Contratação por tempo determinado de quatro 

técnicos superiores (desporto) a desempenhar funções 
na Câmara Municipal da Sertã

1 — Para os devidos efeitos se torna púbico que, por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal da Sertã, datado de 3 de Junho de 
2009, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data 




